
 

 

Superior Tribunal de Justiça
AgInt no RECURSO ESPECIAL N°  1670229 - AM (2017/0104521-0)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ALTAIR JOSE VANZIN 
ADVOGADOS : JORGE HENRIQUE SILVA DE MELO  - AM007999 
    JACIRA VANZIN E OUTRO(S) - AM003316 
AGRAVADO  : JOVELINO ANTONIO VANZIN 
ADVOGADO : DAVID D'ANGERES JORGE E OUTRO(S) - AM003718 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 1. ALEGAÇÃO 
DE QUE O ORA AGRAVANTE É O VENDEDOR, E NÃO O COMPRADOR. 
PRETENSÃO DE JULGAMENTO DE PROCEDÊNCIA DA AÇÃO. INOVAÇÃO 
RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 2. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 3. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. NÃO CABIMENTO NA HIPÓTESE. 4. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Constatado que o agravante se utiliza do presente recurso para inaugurar o debate de 
questão não arguida por ocasião da interposição do recurso especial, é caso de incidência do 
instituto da preclusão consumativa, ante a evidente inovação recursal. 
2. Verifica-se que o Tribunal de origem analisou todas as questões relevantes para a solução 
da lide de forma fundamentada (notadamente acerca do parâmetro utilizado para aferir o valor 
do bem), não havendo se falar em negativa de prestação jurisdicional.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, não se 
tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo interno em votação unânime. 
A condenação da parte agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada 
caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, 
contudo, não se verifica na hipótese ora examinada.
4. Agravo interno desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 18 de Fevereiro de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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